
  

  

     

   

  

   

  

       

/O DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
DE SANTO ANDRÉ, POR INTERMÉDIO DA 

DE EDUCAÇÃO E A INSTITUIÇÃO 
= EDUCACIONAL PADRE  RUBENS 

  

) MUNICIBIO E RE, inssrito no CNPJ sob o nº 46.522.942/0001-30, doravanta denon : ' UBLICA, per intermédio da Secretaria de Educacªn neste ALESSANDRO DE FREITAS LEONE, Secretári : * 23.250.252-3 SSP/SP e do CPE/MF nº 187.717 AO ASSISTENCIAL E EDUCACIONAL 
CNPJ sob nº 44,189.173/0001- 75, com 

ÉWÉÍH"QZ: Santo André - São Paulo — CEP: 
: Ç m DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato fepresentada por CLEITON HENRIQUE PEJ EIRA, portador do RG nº 40.046.650-8 e do CPF .572./28-45. resekh brar o presente Termo de Colaboração, regenco-se ar nº 101, de 04 de maio de 2000, nas corª'e%;:eí; Eâ?%as 2 Lei Orçamentária Anual, na Lei 

o Uecreto Municipal nº 16, 870, de 26 de 
inistrativo nº 21,940/2023, mediante aàas 

    

    

  

    

a;ç 

  

   

  

   

  

   

  

   

  

  

RC! xJE 

as 'líªll 
Fºrcmover o cumprimento de todas 
m da Educação Básica, inclusive na 

iizerá por meio do estabelecimento de 
; acordo com o Plano de Trabalho que 

DA - DAS OBRIGAÇÕES 
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o André 

    

1= DA ADMIN 

à) fomnecer manuais específicos de r;rasâaçãª da ontas às organizações da sociedade 
Civil por oca: Í ) lgr'nandc previamente e publicando em 
meios oficia! anizações eventuais alterações no seu     
b) emitir relatório té 

SOMissã | 

    

     

de monitoramento e ddâilaçao da parceria e o submeter à 
rioramento & Avaliaç designada, que o homologará, 

& da cbrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida 
3 DA SOGCIEDADE CIVIL: 

    
TEA FAA 

pela O%ªíwsªfx;á Á 

  

   
   

  

   

C) liberar os recursos ; ! 
cronograma de des 10180, QUEe guardará consonância com as metas, fases ou etapas 
de aexecução do obi | ; GE sÉ CãO:     
d) promover o mo 9 8 à avaliação do cumprimento do objeto da parceria: 

e) na hipótese do gestor da parceria deixar de cer er agente público ou ser lotado em outro 
a j erá desxgnar nhnovo gestor que assumirá 

ponsabilidades:; 

1) viabilizar o acompae pela internet dos processos de liberação de recursos; 

9) manter, em seu sítio oficial! na internet, a reil ação das parcerias celebradas e dos 
respeciivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo 
encerramento; 

nh) divulk 

FBCUISO: 

    

reseniação sobre a aplicação irregular dos 

    

il- DA ORGAL 

  

a) manier escrit 

  

b) prestar conte 

  

; recebidos por meio deste Termo de Colaboração; 

C) divulgar ) 
tol 

em que 
sedes sociais e dos estabelecime 

rias celebradas com o poder pú hco    
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contendo, no 

  

jos *tulo de remuneração, de maneira 
u execução do objeto da parceria, 

:]e 26 de dezembro de 2016; 

as no site da ORGANIZAÇÃO DA 
dªª notas, comprovantes fiscais ou 
$ 1º do Decreto Municipal nº 16.870, 

5; ncária específica, observado o disposto 
ªã]O de 2014 e art. 46, $ 1º do Decreto 

gãos ou das entidades públicas repassadoras 
r 

dJº fecurso ifibina! de Contas correspondentes aos 

  

    

  

   
     

  

    

  

        

    

Drocessos, aos ientos, às rmações referentes aos instrumentos de 
transferê í:ªu : feguiar acos pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, bem 
Ã.rí)rn&) Cf ; E s> F i Í 

D 
Fecursos 

investimento & & 

mento administrativo e financeiro dos 
respelito às despesas de custeio, de 

)) responder exclusivarr 

fiscais e comerc 
Colaboraçã 

AD%X/HNZG"%x 

to dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
ição do objeto previsto no Termo de 
lidade —solidária ou subsidiária da 

da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

  

A 

  

xg;iª 

CIVIL em ; o aos | i1s, sendo de sua exclusiva responsabilidade os ônus 
a1 zorrentes de restrição à sua execução, 

czl nº 15.870, de 26 de dezembro de 

incidentes se 

conforrme ar 

2078, 

  

i OR 
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nto André 

, cento e setenta e seis mil reais), correndo 
; iria 60.10,3.3.50.39,12.365,0070.2.174.01 — 

a Organização da Seciedade Civil, de acordo com o 

  

r;s"z;:âm 

   

  

  

      

Valóreé 

R$ 98.000,00 

R$ 98.000,00 

R$ 98.000,00 

R$ 98.000,00 

R$ 98.000,00 

R$ 98.000,00 

R$ 98.000,00 

R$ 98.000,00 

R$ 98.000,00 

R$ 98.000,00 

R$ 98.000,00 

R$ 98.000,00 

R$ 1.176.000,00 

R$ 1.176.000,00 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

        

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
          

  

  

32 O repasse referente a0 mês de 
entidades junt 

disponibilizade 

ineiro de cada ano será disponibilizado às 
de tevereiro. Os demais repasses serão 

     

  

    
   

    

    

   

3. Úa fecurs STRAÇGÇÃA Ó PÚBLECAà ORGANIZAÇÃO DA 

iinan e?f"a de curto prazo ou operação 
d vida pública, quando a utilização dos 

"S Menores que um mês, devendo os resultados dessa 
reveridos exclusivamente à execução do objeta 

u Supbásà,ªf a um 

de mercado &l 

Mesmoes ver 

  

   

z;ºh Lc 

  

   
DÁ ”GaãEDADE CIVIL poderá realizar 

Os : ta bancária indicada pelo PARCEIRO PÚBLICO, t&,nâs reconh 
()J inferior eos valores al 

Trabalho; 

    

   

  

E 
ÁÉ
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3.5 Na nipótese cde formalização de Termo Aditivo, as despesas previstas e realizadas 

no perícdo compreend ntre a data origdinal de encerramento deste TERMO DE 

      COLABORAÇAÃO é a formalização da nova data de início serão consideradas legítimas, 

desde que cobertas pelo respectivo empenho; 

imento vigente. As despesas relativas a 

ctivos orçamentos, devendo os créditos e 

  

: 2 celebração de Termo Aditivo, quando 

intação orçamentária para o novo exercício, mantida a 

a) Registro por « 
se iratar apenas: 

programação & 

  

EIJ
 

   

   

  

ivando houver alteração dos valores globais definidos 

VGiA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
  

sferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO 

nograma de desembolso contido no plano de 

suieita à identificação do beneficiário final e à 

conta bancária específica vinculada a este 

o o 

  

   

      

   

 ao cronograma de desembolso e guardará 

etapas de execução do objeto do Termo de 

plicados em cadernetas de pouparnça, 

onta específica da parceria, enquanta, 

de liberação de mais de uma parcela de recursos, a 

= GIVIL deverá, para o recebimento de cada parcela Í 
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ras serão, obrigatoriamente, aplicados no 

mesmas condições de prestação de contas 

âmbito da parceria ficarão retidas nos 

1, de 31 de julho de 2014 e art. 47 do 

NEIA E PRORROGAÇÃO 
  

r 12 (doze) meses, a partir da data de 

sta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

, ho mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu 

1is exigências legais e regulamentares, serão 

F *ãc; presente Termo de Colaboração, 
término, e apéós o & 

admitidcas prorr 
          

  

   

  

financeiros, a ADMINISTRAÇÃO 

' de vigência do presente Termo de 

a da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

o '%?ãã? aríncdo do atraso verificado. 

    

       

    
   

rá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado 

1ino da vigência do Termo de Colaboração ou da última 

28 ce!ebração de termo aditivo com 

aef"; pelos part 

ãflaçae â—: ; 

EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
  

   
      

6.1 O presente 16 

  

de acordo com as ciáu 

uma pelas conseo ias de sua insxecução tota! ou parcêal. 

  

5.2 Fica 

nulidade && 

SOCIES 

      

a ulilização dos recursos transferidos, sob pena de 

i do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA 

ão obieto da parceria; 
F. -    
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público com recursos vinculados à 

específica e na lei de diretrizes 
l1- Pagar, é 

parceria, 

orçame:! 

  

    

      

      

         

11l- O pageme 

pagamentos ou a 

nterior à sua vigência e quanto às despesas 

reslizadas até 45 (quarenta e cinco) dias 

;eu período de vigência; 
ÍLªll f?( CC C: &

 

  

fora da conta bancária específica da 

    

   

   

  

   
      

    

   

    

    

parceria; 

Vil- Evedadoà T EDADE CIVIL remunerar, com recursos da 

parce 
em linha reta ou colateral, por 

Ccorsang: ª'”iã*àjc ou afi ) : , de agente público que exerça, no 

órgão ou entidade pública municipal de natureza especial, cargo de provimento 

em comissão ou | u assessoramento 

  

Vil - mE CIVIL remunerar, com recursos da 

parceria, em linha reta ou colateral por 

consar «ªaJ 

o com recursos da parceria. ) / 

rrediante transferência eletrônicg/ /l:fà 

haerns e prestadores de serviços.!—*ª),«"* 
Á 

ifir pagamentos em espécie, após ?a/que à 

s %";%g;óâese de ªmpOSSIbllldade de pagamento 
j 

conta ba 

mediante 

SOCIEDAD 

    

1-Os g:;aganªa&maº re 

na conciliação bancá: 

pensam o registro do beneficiário final da despesa 

aâªesesníaf ão de comprovante de recebimento.    
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de Santo André 

Prefeito 
   

  

   

     
   
       

   

  

   

   

       
    

  

    

   
   

   

  

ientes do provisionamento constante no 

carões trabalhistas decorrentes do período 

olusivos à Secretaria de Educação, desde 

toia som o art. 46, inciso | da Lei Federal nº 

o valor ampregado não prejudique as 

6.4 Poderão ser 

Plano de Trabe hO íjãªà CurmI 

  

a:;;õe çwea 

6.5 O fayª*ªªrfc 

Socieda 

parceria 

cle 

assoal próprio da Organização da 

dqa fvcxparcona!mente com recursos da 

º do Decreto Municipal nº 16.870, de 

onsonância de proporcionalidade na 

y tante no Plano de Trabalho e serão 

aceitos mediante apr ; de memória de cálculo do rateio, contanto que o valor 

empregado n j ) 
= 

   

28    

TAÇÃO DE CONTAS 
  

sentada mensalmente, seguindo as 

; da Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
normas € : 

cipal nº 16.870, de 26 de dezembro de julho de 2074 e D 

2016. 

  

t.2 À anális 

PUBLICA serão fe 
nº 16,8/0, dae 2€ 

|1= Para fihs d 

c:ons'ªde,ªª 

  

contas quanto a meta quantitativa, será 

de atendimento previsto em plano de 

  

   

   

    

     
      

   

trabalho, nela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL; 

73 A s onclusiva sobre a prestação de contas pela ADMINISTRAÇÃO 

  

inações previstas nas Seções | e |ll da Lei PÚBLICA 

. 14 & nos termos da Seção V do Decreto Federa: n 

Municipa ?10 16 

  

"F É. Nas parceras 

pesquisa de 

resultados co 

objetivo: 

definidas: 

?ª / 
2 01 (um) ano, os parceiros poderão reahza,r ; 

: : Í 

sal ios do plano de trabalho, e utilizar 9 / 

la parceria celebrada e do cumprimento çí 

no ajuste das metas e atIVIdaÍÁes [ 
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êª“ã« 

= DO MO 

  

  

  

  

missão de Monitoramento e Avaliação terão caráter preventivo e 

seguir o previsto no art. 80 do Decreto Municipal nº 16.870, de 26 

      

   
       

    

   

  

     

  
   
    
         

  

   

Técnico de Monitoramento e Avaliação, 

nos fer de julho de 2014, que será 

sukmet ; 

tempo, envi 

esclarecimentos & prov! 

1l -Fica desionado : 

aguir os parâmetros estipulados no 

: Iho de 2014 e no art. 61 do Decreto 

Municipal nº 16.º 

82 ÀA Com: 

durante 2a execução < 

2º do Decreto 

dfe— que trata os incisos IX e X do art. 

zembro de 2016. 

|- Antes da re 

projeto. pocerá n 

agendamento, quando conventent 

área fim, responsável pela atividade ou 

SOCIEDADE CIVIL para informar o 

    

y -—Svrr*;" fre due no visita in loco, o resultado será circunstanciado em relatório de 

isita tócnio 2 ação, para conhecimento e providências 

        

   

        

x/entuax: siaboração do Relatório Técnico de 

lo art. 81 do Decreto Municipal nº 16.870, 

W/ 
UGATORIEDADE DE DEVOLUÇÃO DE SALDO /jª// 
  

  

relativo a provisão para cumprimentg")d/e 

s, será automaticamente autor:f/édo 
s o oA ; Í 

para uii! o limite máximo de vigência do ajuste, 
Í 

conforma 

xercício anterior que exceda o montante 

te poderá ser utilizado para complementar , 

 



TC — Padre Rubens Chasseraux 

21940/2023 — fis. 10 

  

a! de Santo André 

Prefeito 

        

   
   

te Trabalho, mediante a apresentação de justificativa a 

r do cgestor até 31 de março do exercício 
as daespesas pre . 

&s 2a 

ser emt 

da parceria, os saldos financeiros 

r«s receitas obtidas das aplicações 

DMNISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo 

ime d ata instauração de tomada de contas 

Í í“?íf,'; ê; 

CLÁUSUL 

  

  

z solicitados ou de prazos estabelecidos 

a suspensão de repasse até o devido 

          

    

  

j1L. deveré zelar pelo cumprimento do plano 

das metas estabelecidas; 

quipe de Monitoramento e Avaliação 

siecida por mais de 03 (três) meses, 

rmalmente pela ORGANIZAÇÃO DA 

rência em relatório que será submetido ao 

) CIEDADE CIVIL deverá regularizar o 

atendimento das metas em até 30 (rinta) 1s, havendo redução do repasse em 

conformidade com o : Í 1statados no último mês observado, 

alé que se: : 

  

- 

ORG Í 

questão, € 

        

das metas após o prazo estipulado, a 

rá corn mcaf!a para tratatuvas relatlvas a 

EXECUÇÃ : :!ª repasse; X / 

rt. 73 da Lei Federal nº 13.019, de 31 d 

icipal nº 16.870, de 26 de dezemb 

io com o plano de trabalho e com,as 
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'ªª1 1 Deverá ser ntida o ivre acesso a servidores dos órgãos ou das entidades 

) un : André, d ntrola Interno e do Tribunal de Contas, 

fahaade% públicas, durante a execução 

tocais de execução do objeto. 

   

  

   
   

      

elação de documentos e informações 

CIVIL, e informar o agendamento, se for 

FPICIRAT ÃO ÚÃ SOCIEDADE CIVIL apresentar a documentação 

CLAUSU 
  

tícipes responsáveis somente pelas 

íg—:m% em que participaram voluntariamente da 

inte) dias de antecedência para a publicidade 

  

    

cação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, n 

  

a) má execução : S nai 

b) util lz'g;ào dos rer s em o com o plano de trabalho; 

) inadiz : iSoi 3 Clâusu tuadas; 

d cons: e nu iIncorreção em qualquer documento 

aDreser: 

&) verite da oe 

Tomada de Contas = 

FESRPSTAOO É          

  

sireunstância que enseje a instauração de 
     

   

    

  

1341 

ORGAIN 

apresen| 

antes do término 

À compe tmrte em, no mínimo, 30 (tnnta)/dlas 

    

1= À prorrog . rarmo de Colaboração deve ser feita pela — / 

ADMI! aã“%“Ri 7AO | ICA, respeltados os requisitos previstos no Decreto Municipal Á 
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& , 

  

&ÉÚJÍ: 58 

2016, quando ele der causa a atraso na liberação de 

ríodo do atraso verificado. 

        

   
      

   

   

     

  

     

  

   

    

   
      

  

    

pA 
roceria 

P 
/ri 

s celebradas de acordo com as normas 

4 a do Decreto Municipal nº 16.870, de 

a área técnica competente atestando 

ndo o atraso no início da execução. 

E D
 
—
 

ou propor a alteração do Termo 

; após, respectivamente, solicitação 

entada da ADE CIVIL, desde que não haja 

ateração de seu ol 

  

| - Por termo adi 

&'? 168 

existen 

b) ajus' 

c) remar 

plano de trabalho; 

do valor globai. 

53 feç amento somente terão validade se deferidas 

pelo ç:sta' & a : Termo, sendo que, quaisquer despesas 

realizadas antes de sua autorização formal estarão sujeites a glosa. À 

e 
/_, 

Í 

JARTA - DA PUBLICIDADE 
  

141 À eTcácia c 

em alteração 

condicione f 

ADMINI: “““R;«, 

o 

Í 

é 

  

7151 Fica : 
VI, do Dec! 
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lunicipal de Santo André 

binete do Prefeito 

    

15.2 Ficam delegada a de Acompanhamento das Unidades Particulares e 

Converªaêas as at ;S fãªf““?'”ªâ?, nos termos do art. 61 da Lei Federal nº 

13.019, de 31 de gãjâhg de 2014 e do art. 688 do Decreto Municipal nº 16.870, de 26 de 

dezembro de 25'*6 

e
 

É [)
 

(j)
 

&
 

v
 o
 

[)
 V F.
 

&
 ú 5 

EXTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

' DE COLABORAÇÃO, independentemente de 

companha o presente termo. 

  

  

171 Eica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca de Santo André para dirimir 

quaisquer dúvidas ou solucionar Q_»”“âííãã que não possam ser resolvidas 

administrativamente, renunciando asPÁRCEIRASa qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem acordes, fimam este compromisso, registrado e digitado na 

Encarregatura do Expediente e dos Atos Oficiais, em 3 (três) vias de igual teor, na 

presença d : 

  

de 2023. 
    

  
  

  

F tee p À SS eener //.» E s% A SE 
INSTITUIÇÃO ASSISTENCIAL E TA â NAL ªADRE RUBENS CHASSERAUX 

Testemunnas R f 

1 )wº ªg«—:& VOeNma lerpos Qoe: &ªx,j* 2) ( < 4 e 

  

E 5 EÓ D .; é Ba 

REM aososusA RG Nx 43


